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b) Decorrer no âmbito de um projeto previamente aprovado pela 
Direção de curso, ORBEA e ou DGAV;

c) O transporte dos animais para o local de utilização será reali-
zado por docentes, tratadores, técnicos ou estudantes nomeados para 
o efeito e deve ser realizado no estreito cumprimento das normas 
em vigor;

d) Não é permitida a utilização de animais para quaisquer fins por 
estudantes sem o acompanhamento e supervisão de pessoa compe-
tente.

Artigo 10.º
Infrações

1 — Constitui matéria muito grave a utilização de animais sem au-
torização prévia e, ou desrespeitando os protocolos aprovados e, ou os 
princípios emanados pela legislação vigente, normas e códigos de boas 
práticas divulgados pelo ORBEA.

2 — Para os devidos e legais efeitos, a ocorrência destes factos será 
comunicada ao reitor.

Artigo 11.º
Registos

1 — Os registos de todos os procedimentos envolvendo animais, dos 
pareceres emitidos pelo ORBEA e, das decisões tomadas nesse âmbito, 
devem ser mantidos durante pelo menos cinco anos.

2 — Os registos referidos no número anterior devem ser colocados 
à disposição da DGAV, mediante solicitação desta.

Artigo 12.º
Interpretação e casos omissos

A interpretação e integração do presente regulamento são feitas de 
acordo com a lei geral e com os princípios gerais de direito.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O Regulamento do ORBEA entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

6 de fevereiro de 2018. — O Reitor, António Augusto Fontainhas 
Fernandes.

311117682 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 1537/2018

Posse do Diretor da Escola Superior de Turismo e Tecnologia 
do Mar do Instituto Politécnico de Leiria

Torno público que aos vinte e seis dias do mês de janeiro do ano 
dois mil e dezoito, pelas onze horas, no Auditório da Escola Superior 
de Turismo e Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria, 
compareceu o Professor Adjunto Paulo Jorge dos Santos Almeida, 
eleito em reunião do Conselho de Representantes da Escola Superior 
de Turismo e Tecnologia do Mar, realizada no dia seis de dezembro 
de dois mil e dezassete, a fim de tomar posse como Diretor desta 
Escola Superior.

E tendo prestado compromisso de honra, foi -lhe, pelo Presidente do 
Instituto Politécnico de Leiria, nos termos do artigo nonagésimo segundo, 
número um, alínea i) da Lei número sessenta e dois barra dois mil e sete, 
de dez de setembro, conferida posse.

26 de janeiro de 2018. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

311100711 

de 2017, foi homologada a ata do júri designado para avaliar o período 
experimental do trabalhador Jorge Miguel da Silva Araújo, Assistente 
Técnico do mapa de pessoal da ESE, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, onde consta a deliberação 
de conclusão com sucesso do período experimental com a classificação 
final de 20 valores.

24 de janeiro de 2018. — O Presidente, Paulo Alberto da Silva 
Pereira.

311100177 

 Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 1539/2018
Autorizada a manutenção do Contrato de Trabalho em Funções Públi-

cas por tempo indeterminado, após conclusão com sucesso do período 
experimental, nos termos do disposto no artigo 10.º -B do Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, ao seguinte docente:

Doutor António José Galrão Ramos, como Professor Adjunto, com 
efeitos a 2018 -07 -26, por despacho de 2017 -12 -06 da Vice -Presidente 
do Conselho Técnico Cientifico do ISEP;

30 de janeiro de 2018. — O Secretário do ISEP, Alexandra Afonso 
Ribeiro.

311100436 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso n.º 2009/2018

Recrutamento em regime de mobilidade contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo para dois postos de 
trabalho da carreira/categoria de assistente operacional para a 
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Santarém.

1 — Nos termos do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (adiante 
LTFP), e do disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por despacho de 04/01/2018, do Presidente do Instituto 
Politécnico de Santarém, se encontra aberto, pelo período de 15 dias 
úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum, para admissão 
de dois Assistentes Operacionais, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, pelo período de 1 ano, 
eventualmente renovável por iguais períodos até ao limite previsto no 
n.º 1 do artigo 60.º da LTFP.

2 — O recrutamento é efetuado nos termos da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 57.º da LTFP.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio à Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas (Processo 60359, de 
9 de janeiro), que declarou inexistirem trabalhadores em situação de 
valorização profissional, cujo perfil se adequasse às características dos 
postos de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), na página eletrónica da Escola Superior Agrária de Santa-
rém do Instituto Politécnico de Santarém, e em jornal de expansão 
nacional, por extrato, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

5 — Âmbito de recrutamento: Nos termos do disposto do n.º 3 do 
artigo 30.º da LTFP, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

6 — Por despacho do Sr. Presidente do Instituto Politécnico de San-
tarém de 04/01/2018, tendo em conta a urgência de que se reveste o 
procedimento, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de 
trabalho por trabalhador com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, foi concedido parecer favorável para se proceder 
ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável, ou sem relação de 
emprego público previamente constituída, nos termos do artigo 30.º 
da LTFP.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extrato) n.º 1538/2018
Nos termos do disposto no artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, por despacho do Presidente da Escola Superior 
de Educação do IPPorto, Paulo Alberto da Silva Pereira, em 4 de março 

Alice.Luis
Realce
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7 — Local de Trabalho: Escola Superior Agrária de Santarém do 
Instituto Politécnico de Santarém.

8 — Caracterização dos postos de trabalho: Os postos de trabalho 
a preencher correspondem ao grau 1 de complexidade e ao conteúdo 
funcional estabelecido no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP. 
Especificamente: Dois postos de trabalho de Assistente Operacional 
para desenvolverem, nomeadamente, as seguintes atividades: Limpeza 
e conservação das instalações e espaço circundante; Abastecimento e 
a reposição dos materiais de consumo diário, higienização e limpeza 
de superfícies, equipamentos mobiliários e sanitários; Realizar tarefas 
de arrumação e distribuição; Executar tarefas elementares de apoio 
à atividade letiva e aos órgãos e serviços, indispensáveis ao normal 
funcionamento podendo comportar esforço físico.

9 — Requisitos de Admissão:
9.1 — Os requisitos gerais de admissão, tal como definidos no ar-

tigo 17.º da LTFP, são os seguintes:
Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela Cons-

tituição, lei especial ou convenção internacional;
Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata;
Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Para efeitos do presente procedimento concursal não podem 
ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem inte-
grados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de 
pessoal deste Instituto idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento, de acordo com a 
alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

9.3 — Habilitação académica: Escolaridade obrigatória, não sendo 
possível substituir este nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

10 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado 
será de acordo com o disposto no artigo 38.º da LTFP, em consonância 
com as normas orçamentais vigentes, sendo a posição remuneratória 
de referência a 1.ª posição da carreira/categoria de assistente ope-
racional.

11 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são obriga-
toriamente formalizadas através de formulário disponível na página 
eletrónica da Escola Superior Agrária de Santarém do Instituto Po-
litécnico de Santarém em http://193.137.98.130/esa/si_main, identi-
ficando o procedimento concursal através do número do aviso a que 
se candidatam.

12.1 — Só são aceites candidaturas em suporte de papel.
12.2 — As candidaturas podem ser entregues:
a) Pessoalmente nos Serviços de Expediente da Escola Supe-

rior Agrária de Santarém, na Quinta do Galinheiro — S. Pedro, em 
Santarém, entre as 09h30 m e as 12h00 m, e entre as 14h30 e as 
17h00 m; ou

b) Através de correio registado, com aviso de receção, para Escola Su-
perior Agrária de Santarém, Quinta do Galinheiro — S. Pedro, 2001 -904 
Santarém.

12.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, atualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia de documentos comprovativos da experiência profis-

sional.

12.4 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público devem 
entregar ainda, para além, dos elementos referidos nas alíneas a) a c) 
do número anterior:

a) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-
damente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público que detém; a antiguidade na Administração Pública, 
na carreira/categoria;

b) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence da 
descrição do posto de trabalho ocupado e atividades desempenhadas;

c) Avaliações de desempenho obtidas nos últimos três anos.

12.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de quaisquer outros documentos comprovativos das suas 
declarações.

13 — Métodos de seleção: O presente procedimento é urgente, 
em razão das necessidades a suprir. Assim, nos termos dos n.os 4 e 
6 do artigo 36.º da LTFP, é adotado unicamente um dos métodos 
de seleção obrigatória a Avaliação Curricular, complementado 
com o método de seleção facultativo Entrevista Profissional de 
Seleção.

13.1 — Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação 
dos candidatos, na qual serão consideradas e ponderadas a habilita-
ção académica, a formação e experiência profissional e avaliação do 
desempenho.

13.1.1 — A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às décimas.

13.1.2 — Os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 
9,5 valores na Avaliação Curricular, consideram -se excluídos do proce-
dimento concursal, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar a ex-
periência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante 
a interação estabelecida entre o júri e o entrevistado.

13.2.1 — A Entrevista Profissional de Seleção é valorada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.2.2 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores na Entrevista Profissional de Seleção consideram -se excluídos do 
procedimento concursal.

14 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média ponderada das classificações quantitativas dos 
dois métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será encontrada através da seguinte fórmula:

CF = 70 % AC + 30 % EPS

sendo:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

14.1 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de ordenação preferencial a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.2 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação para cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
bem como a respetiva grelha classificativa e o sistema de classificação 
final, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Composição do Júri:
Presidente — Maria José Cambalacho Rosa Mendes Diogo, Subdi-

retora da Escola Superior Agrária de Santarém do Instituto Politécnico 
de Santarém.

Vogais efetivos:
Isabel Maria Martins Nogueira, Secretária da Escola Superior Agrária 

de Santarém do Instituto Politécnico de Santarém.
Luís Filipe Lopes Cunha, Técnico Superior da Escola Superior Agrária 

de Santarém do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogais suplentes:
Maria de Fátima Rodrigues Lopes, Técnica Superior da Escola Supe-

rior Agrária de Santarém do Instituto Politécnico de Santarém.
Ludovina Duarte Avelar Ribeiro, Coordenadora Técnica da 

Escola Superior Agrária de Santarém do Instituto Politécnico de 
Santarém.

17 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por correio eletrónico com recibo de entrega da no-
tificação ou por ofício registado em caso de inexistência de endereço 
eletrónico, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. Os candidatos que sejam 
selecionados para a entrevista serão convocados por correio eletrónico 
com recibo de entrega da notificação ou por ofício registado em caso 
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de inexistência de endereço eletrónico, para realização da entrevista, 
com indicação do dia, hora e local em que a mesmo deva ter lugar.

18 — Publicitação dos resultados:
18.1 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de 

seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da Escola 
Superior Agrária de Santarém do Instituto Politécnico de Santarém, 
e disponibilizada na sua página eletrónica em http://193.137.98.130/
esa/si_main.

18.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações Escola Superior Agrária 
de Santarém do Instituto Politécnico de Santarém e disponibilizada na 
sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República com informação sobre a sua publicitação, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

30 de janeiro de 2018. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

311100639 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 1540/2018
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
De 10 de outubro de 2017:
António Joaquim Colaço — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 50 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, pelo 
período de 11/10/2017 a 09/03/2018, com a remuneração mensal de 
545,61€, correspondente ao escalão 1, índice 100.

Ricardo Castanheira Gonçalves — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 25 %, para exercer funções na Escola Su-
perior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, pelo período 
de 11/10/2017 a 09/03/2018, com a remuneração mensal de 272,81€, 
correspondente ao escalão 1, índice 100.

De 19 de outubro de 2017:
Paulo Jorge Bilro Machado — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 15 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, pelo 
período de 19/10/2017 a 09/03/2018, com a remuneração mensal de 
163,68€, correspondente ao escalão 1, índice 100.

De 17 de novembro de 2017:
Margarida Marques da Eira — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 30 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, 
pelo período de 20/11/2017 a 29/03/2018, com a remuneração mensal 
de 327,37€, correspondente ao escalão 1, índice 100.

Nuno André Coelho Rosa Vaz — autorizado o contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidado, em regime de acumulação a tempo parcial a 30 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste 
Instituto Politécnico, pelo período de 20/11/2017 a 29/03/2018, com 
a remuneração mensal de 327,37€, correspondente ao escalão 1, 
índice 100.

De 30 de novembro de 2017:
Adalberto Simões Pedras — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 15 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, pelo 
período de 04/12/2017 a 09/03/2018, com a remuneração mensal de 
163,68€, correspondente ao escalão 1, índice 100.

Carlos Alberto Rocha Pinto — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 45 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, 
pelo período de 04/12/2017 a 07/03/2018, com a remuneração mensal 
de 491,05€, correspondente ao escalão 1, índice 100.

De 4 de dezembro de 2017:
Patrícia Alexandra de Sousa Castanheira Dinis — autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como assistente convidada, em regime de acumulação a tempo par-
cial a 50 %, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia 
de Setúbal deste Instituto Politécnico, pelo período de 05/12/2017 a 
09/03/2018, com a remuneração mensal de 545,61€, correspondente 
ao escalão 1, índice 100.

26 de janeiro de 2018. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
311100517 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso (extrato) n.º 2010/2018
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que o Professor Adjunto José Manuel Soares 
Rodrigues Oliveira, cessou o exercício de funções na Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão de Viseu do Instituto Politécnico de Viseu, por 
motivo de aposentação, com efeitos a 01 de setembro de 2017.

18 de janeiro de 2018. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

311072484 

 Despacho (extrato) n.º 1541/2018
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do 

Código do Procedimento Administrativo, n.º 6 do artigo 75.º e alínea d) 
do n.º 1 e n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
n.º 11 do artigo 38.º e 106.º a 116.º dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Viseu, do disposto no Código dos Contratos Públicos e do 
Despacho n.º 8961/2017 de 27 de setembro do Sr. Ministro da Ciência 
e Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 196 de 11 de outubro delego e subdelego no presidente 
da Escola Superior de Saúde de Viseu, Prof. Doutor Carlos Manuel de 
Figueiredo Pereira, a competência para a prática dos seguintes atos, 
desde que satisfeitos os requisitos legais e esteja assegurada a prévia 
cabimentação orçamental:

1 — Delegação de competências:
a) Autorizar que todos quantos exercem funções na respetiva Escola, 

e sempre que o título jurídico que os vincule o permita, se desloquem 
em serviço, nomeadamente em funções de representação, controlo, 
acompanhamento, orientação e recolha de elementos de estudo junto 
dos serviços ou instituições relacionadas com as funções que exercem, 
tanto em território nacional como no estrangeiro, qualquer que seja 
o meio de transporte;

b) Autorizar a prestação de trabalho suplementar pelo pessoal docente 
e não docente que lhe está afeto, no respeito pelo quadro legal vigente;

c) Exercer o poder disciplinar relativamente aos alunos da Escola, de 
acordo com o disposto nos Estatutos do Instituto Politécnico de Viseu, 
sem prejuízo do direito de recurso bem como do pedido de reabilitação 
a interpor junto do Presidente do IPV;

d) Designar os júris das provas académicas a realizar na Escola Su-
perior de Saúde de Viseu com exceção dos das provas públicas para 
atribuição do título de especialista ao abrigo do Decreto -Lei n.º 206/2009, 
de 31 de agosto;

e) Autorizar, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, da alínea e) do n.º 1 do artigo 38.º, dos 
Estatutos do Instituto Politécnico de Viseu e do Regulamento do Uso de 
Veículos do Instituto Politécnico de Viseu, a condução de veículos afetos 
à Escola Superior de Saúde de Viseu por trabalhadores e dirigentes da 
Escola, desde que verificada a carência de motoristas e para a realização 
de tarefas de serviço externo e ou em representação da Instituição e desde 
que razões de eficácia, de funcionalidade e de natureza do serviço em 
causa o aconselhem e ou determinem;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro de pessoal docente até ao limite 
de sete dias para a participação em congressos, seminários ou reuniões 
de caráter análogo, observados que sejam os requisitos, condições de 
atribuição e procedimentos previstos no Regulamento de Equiparação 
a Bolseiro do Instituto Politécnico de Viseu, alterado e republicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 8 de abril de 2011.

2 — Subdelegação de competências:
a) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 

às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício 
de funções na respetiva instituição, incluindo o próprio, e sempre que o 
respetivo vínculo jurídico de emprego o permita, que os encargos com 


